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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPTU. IMÓVEL ARREMATADO EM HASTA PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO ARREMATANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

  

DECISÃO
Trata-se de agravo interposto contra decisão da Corte de origem que não admitiu o 

recurso especial pela ausência de desrespeito à legislação apontada como violada. 
O apelo nobre obstado enfrenta acórdão assim ementado (fl. 369):

Apelação. Mandado de Segurança. Imóvel arrematado em hasta pública. 

Sentença que concedeu a segurança declarando inexigíveis dos impetrantes 

débitos de IPTU anteriores à arrematação e determinando a abstenção da 

cobrança e a emissão de Certidão Negativa de Débitos de Tributos 

Mobiliários. Pretensão à reforma. Desacolhimento. Arrematação judicial do 

imóvel que impossibilita a imputação ao arrematante, ou sucessores dele no 

imóvel, de encargo ou responsabilidade tributária por fatos anteriores à 

arrematação, conforme dispõe o artigo 130, parágrafo único, do Código 

Tributário Nacional. Direito líquido e certo do arrematante à certidão 

negativa de débitos tributários, relativa ao imóvel arrematado. Sentença 

mantida. Reexame necessário e recurso voluntário não providos.

No recurso especial, o ora agravante aponta ofensa aos artigos 130, parágrafo 
único, e 156 do CTN, alegando, em síntese, que, em regra, o adquirente de imóvel em hasta 
pública não responde pelo pagamento de tributos anteriores à arrematação, salvo se a 
ausência de responsabilidade importar em extinção ou exclusão do crédito tributário. 

Contrarrazões às fls. 208/215.
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão agravada.
É o relatório. Decido.
Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 

dessa Corte, que firmou o entendimento no sentido de que os créditos relativos a impostos 
decorrentes da propriedade subrogam-se sobre o respectivo preço quando arrematados em 
hasta pública, não sendo o adquirente responsável pelos tributos inadimplidos até a 
arrematação do bem, a teor do que disposto no parágrafo único do artigo 130 do CTN. 
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Nesse sentido: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU SOBRE 

IMÓVEL ARREMATADO EM HASTA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE 

PASSIVA. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. SUB-ROGAÇÃO QUE 

OCORRE SOBRE O PREÇO. PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 130, 

DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE IMPUTAR-SE AO 

ARREMATANTE ENCARGO OU RESPONSABILIDADE 

TRIBUTÁRIA. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PENDENTE, QUE 

PERSISTE PERANTE O FISCO, DO ANTERIOR PROPRIETÁRIO.

1. O crédito fiscal perquirido pelo fisco deve ser abatido do pagamento, 

quando do leilão, por isso que, finda a arrematação, não se pode imputar ao 

adquirente qualquer encargo ou responsabilidade tributária. Precedentes: 

(REsp 716438/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 17/12/2008; REsp 

707.605 - SP, Relatora Ministra ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 

de 22 de março de 2006; REsp 283.251 - AC, Relator Ministro 

HUMBERTO GOMES DE BARROS, Primeira Turma, DJ de 05 de 

novembro de 2001; REsp 166.975 - SP, Relator Ministro Ministro SÁLVIO 

DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Quarta Turma, DJ de 04 de outubro der 

1.999).

2. Os débitos tributários pendentes sobre o imóvel arrematado, na dicção do 

art. 130, parágrafo único, do CTN, fazem persistir a obrigação do executado 

perante o Fisco, posto impossível a transferência do encargo para o 

arrematante, ante a inexistência de vínculo jurídico com os fatos jurídicos 

tributários específicos, ou com o sujeito tributário. Nesse sentido: "Se o preço 

alcançado na arrematação em hasta pública não for suficiente para cobrir o 

débito tributário, nem por isso o arrematante fica responsável pelo eventual 

saldo." (BERNARDO RIBEIRO DE MORAES, Compêndio de Direito 

Tributário, 2º vol., Rio de Janeiro: Forense, 1995, p. 513).

3. Assim, é que a arrematação em hasta pública tem o efeito de expurgar 

qualquer ônus obrigacional sobre o imóvel para o arrematante, transferindo-o 

livremente de qualquer encargo ou responsabilidade tributária.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1246665/SP, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 22/04/2010). 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITOS RELATIVOS A 

IMPOSTOS. PROPRIEDADE COMO FATO GERADOR. 

ARREMATANTE E BEM ARREMATADO LIVRES DE GRAVAME.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória de débito fiscal (IPTU) proposta 

em face do Município do Rio de Janeiro, que objetiva a declaração de 

nulidade dos débitos fiscais de IPTU e taxas referentes aos exercícios dos 

anos de 1989 a 2008, referentes a imóvel situado na Tijuca, arrematado em 

hasta pública em 2008. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No 

Tribunal a quo, a sentença foi reformada para reconhecer a improcedência 

do pedido autoral e inverter os ônus sucumbenciais.

II - Verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no 

sentido de que os créditos relativos a impostos cujo fato gerador seja a 

propriedade sub-rogam-se sobre o respectivo preço público quando 

arrematados em hasta pública, liberando o arrematante e o bem arrematado 
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do respectivo gravame. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 

precedentes: AgInt no REsp 1690412/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, 

DJe 12/12/2017; AgRg no Ag 1246665/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 22/04/2010) III - Agravo 

interno improvido (AgInt no REsp 1774298/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 28/05/2019). 

Incide, à hipótese, o teor da súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema". 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
Caso tenham sido fixados honorários sucumbenciais anteriormente pelas instâncias 

ordinárias na vigência do CPC/2015, majoro em 10% os honorários advocatícios, 
observados os limites e parâmetros dos §§ 2º, 3º e 11 do artigo 85 do CPC/2015 e eventual 
Gratuidade da Justiça (§ 3º do artigo 98 do CPC/2015). 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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